
Briefing: Impactos da Reforma Tributária 
nos Contribuintes e Estratégias de 
Transição 

Sumário Executivo 
A Reforma Tributária brasileira, consolidada pela Emenda Constitucional 132/23, representa 
uma mudança de paradigma na tributação do consumo, migrando o país para o padrão da 
OCDE com a implementação do IVA Dual (IBS e CBS). O objetivo central não é a redução 
da carga tributária, mas a simplificação de um sistema atualmente marcado por extrema 
complexidade, burocracia e insegurança jurídica. A transição será gradual, iniciando-se com 
fases de teste e culminando na vigência plena em 2033, embora o passivo e a fiscalização 
dos impostos atuais (ISS e ICMS) possam se estender até meados de 2038. As empresas 
enfrentarão o desafio de "trocar o pneu com o carro andando", operando simultaneamente 
os sistemas antigo e novo durante o período de transição. 

-------------------------------------------------------------------------------- 

1. O Diagnóstico do Sistema Atual 
A necessidade de reforma é fundamentada na disfuncionalidade do modelo vigente, que 
impõe custos elevados e distorções competitivas: 

●​ Complexidade e Burocracia: Empresas despendem um volume exacerbado de 
horas apenas para o cumprimento de obrigações acessórias federais, estaduais e 
municipais. 

●​ Malabarismo Tributário: O sistema atual permite que pequenas mudanças na 
classificação de produtos gerem variações drásticas na carga tributária (exemplos 
citados incluem a reclassificação de bombons para "wafer" e de sorvetes para 
"massa gelada" para zerar o IPI). 

●​ Insegurança Jurídica: A multiplicidade de legislações (mais de 5.000 leis de ISS e 
27 de ICMS) aliada a interpretações divergentes entre o Fisco e tribunais (CARF, 
STF) gera um cenário de incerteza para o investidor. 

●​ Guerra Fiscal: Disputas de alíquotas entre estados e municípios prejudicam a 
neutralidade econômica. 

-------------------------------------------------------------------------------- 

2. A Estrutura do Novo Modelo: IVA Dual e Imposto 
Seletivo 



A reforma unifica cinco tributos em duas frentes principais e cria um imposto extrafiscal. 

Composição do IVA Dual 

Tributo Atual 
(Extinto/Alterado) 

Novo Tributo Competência 

PIS, COFINS e IPI CBS (Contribuição sobre 
Bens e Serviços) 

Federal (União) 

ICMS (Estadual) e ISS 
(Municipal) 

IBS (Imposto sobre Bens e 
Serviços) 

Compartilhada (Estados e 
Municípios) 

Características Fundamentais 

●​ Legislação Nacional Única: O IBS e a CBS serão regidos por uma lei nacional, 
eliminando a necessidade de consultar milhares de normas municipais ou estaduais 
distintas. 

●​ Base Ampla de Incidência: A tributação passa a alcançar objetos que hoje 
enfrentam disputas ou isenções, como locação de bens móveis e imóveis, 
licenciamentos e cessão de direitos. 

●​ Princípio do Destino: O imposto será devido no local do consumo (destino), e não 
mais na sede da empresa (origem). Isso altera radicalmente a lógica de arrecadação 
para empresas de streaming e vendas online. 

Imposto Seletivo (IS) 

Conhecido como "imposto sobre o pecado", o IS terá caráter extrafiscal e não cumulativo. 
Sua finalidade é desestimular o consumo de produtos nocivos à saúde ou ao meio 
ambiente, como bebidas alcoólicas, cigarros, bebidas açucaradas e veículos poluentes. 

-------------------------------------------------------------------------------- 

3. Governança e o Comitê Gestor do IBS 
Para gerir o imposto compartilhado (IBS), foi criado o Comitê Gestor, uma entidade pública 
de regime especial com independência técnica e financeira. 

●​ Função: Arrecadar, reter, compensar e distribuir os recursos aos entes federados, 
além de decidir o contencioso administrativo. 

●​ Composição do Conselho Superior: 54 membros, sendo 27 representantes dos 
estados e 27 dos municípios (divididos entre a Confederação Nacional de Municípios 
- CNM e a Frente Nacional de Prefeitos - FNP). 



●​ Manutenção da Autonomia: Embora a arrecadação seja centralizada no Comitê, a 
fiscalização e a cobrança permanecem como prerrogativas dos auditores fiscais e 
procuradorias dos estados e municípios. 

-------------------------------------------------------------------------------- 

4. Cronograma de Transição 
O processo de implementação é longo e exige planejamento estratégico imediato dos 
contribuintes. 

●​ 2024-2025 (Fase de Testes): Destaque de 1% (0,9% CBS e 0,1% IBS) nas notas 
fiscais. Não há cobrança efetiva nesse percentual, mas o destaque será obrigatório 
sob pena de multa (prazo de obrigatoriedade fixado em 1º de agosto de 2024 após 
regulamentação). 

●​ 2027 (Início da CBS): Vigência plena da CBS federal. O IPI é reduzido a zero 
(exceto para produtos que competem com a Zona Franca de Manaus) e inicia-se a 
cobrança do Imposto Seletivo. 

●​ 2029-2032 (Transição do IBS): Redução gradual das alíquotas do ISS e ICMS 
(10% ao ano) e aumento proporcional do IBS. 

●​ 2033 (Vigência Plena): Extinção total do ISS e ICMS para os contribuintes. 
●​ 2037-2038 (Encerramento do Legado): Prazo final para fiscalizações, autuações e 

lançamentos referentes aos exercícios de 2032 (respeitando os 5 anos de 
decadência). 

-------------------------------------------------------------------------------- 

5. Impactos para o Contribuinte e Estratégias 
A análise destaca que o setor privado deve se preparar para uma nova lógica operacional: 

1.​ Ampliação da Base: Atividades como locação de imóveis por plataformas digitais e 
licenciamento de direitos passam a integrar o campo de incidência de forma clara. 

2.​ Fiscalização Nacional: Com o critério do destino, um município pequeno poderá 
fiscalizar operações de empresas sediadas em qualquer lugar do país que vendam 
para seus residentes. 

3.​ Planejamento Tributário: A unificação reduz a eficácia de estratégias baseadas em 
classificações artificiais de produtos, mas mantém isenções específicas para a cesta 
básica e alíquotas reduzidas para setores como educação e saúde. 

4.​ Necessidade de Especialização: Durante a transição (2029-2032), a complexidade 
será duplicada, exigindo que advogados e contadores dominem ambos os sistemas 
para evitar autuações e garantir o aproveitamento de créditos fiscais (não 
cumulatividade plena). 
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